
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002491-21.2013.815.0231
ORIGEM    : 2ª Vara da Comarca de Mamanguape
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE    : Município de Mataraca    (Adv. karla Suiany Almeida Mangueira 

Guedes) 
APELADO      : Eliane de Oliveira Lopes de Farias   (Adv. José Francisco de Lira) 

APELAÇÃO.  “RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA”. 
MUNICÍPIO  DE  MATARACA.  TÉCNICO  EM 
ENFERMAGEM.  ADICIONAIS  NOTURNO  E  DE 
INSALUBRIDADE,   HORAS  EXTRAS  E  REPOSIÇÃO 
SALARIAL.  REMESSA  DOS  AUTOS  DA  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO  PARA  A  JUSTIÇA  ESTADUAL. 
INCOMPETÊNCIA DESTA. SERVIDORES SOB O REGIME 
CELETISTA.  PREVISÃO  EXPRESSA  NO  EDITAL  DO 
CONCURSO  E  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO. 
NATUREZA  LABORAL.  SÚMULA  97,  STJ.  ÓRGÃOS 
JUDICIAIS  QUE  SE  DECLARAM  INCOMPETENTES. 
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  EM  RAZÃO 
DA MATÉRIA.  CONHECIMENTO DE  OFÍCIO.  REMESSA 
DOS AUTOS AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ).

− O órgão judicial estadual é incompetente para julgar lide 
de natureza laboral.

− A competência para decidir acerca de eventuais direitos 
do Autor é da Justiça do Trabalho.

− Incide o Conflito Negativo de Competência quando dois 
ou mais juízes se dão por incompetentes para o julgamento da 
mesma  causa.

Relatório.

Trata-se  de  apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Mataraca  contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  2ª  Vara  da  Comarca  de 
Mamanguape que julgou procedente,  em parte,  o pedido formulado nos autos da 



reclamação trabalhista ajuizada por  Eliane de Oliveira Lopes de Farias  em face da 
edilidade insurgente.

Na sentença, o magistrado condenou o Município de Mataraca 
ao pagamento das verbas referentes ao adicional noturno, horas extras e hora extra 
noturna por jornada prorrogada e adicional  de insalubridade no montante de R$ 
13.049,00 (treze mil e quarenta e nove reais e dezesseis centavos).

Inconformado com a decisão, o Município de Mataraca apelou, 
aduzindo, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Comum, aduzindo 
que o STJ teria declarado competente o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região 
competente para julgar caso análogo, por se tratar de Regime Celetista.

No mérito,  aduz,  sucintamente,  que o adicional noturno e as 
horas extras não são devidas,  uma vez que a servidora trabalhava no regime em 
escala de revezamento. Já em relação ao adicional de insalubridade, afirma que a 
Edilidade já paga a referida verba.

Por  fim,  requer  o  acolhimento  da  preliminar  suscitada,  para 
reconhecer e declarar a incompetência da Justiça Comum para aprecias e julgar a 
ação, devendo ser encaminhada a presente reclamação para julgamento pela Justiça 
do Trabalho. Caso contrário, requer que seja dado provimento ao recurso, para julgar 
totalmente improcedentes os pedidos da inicial.

Devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou 
contrarrazões (certidão – fl. 181).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob 
exame, visando receber o pagamento  referente ao adicional noturno, horas extras, 
adicional de insalubridade e reposição salarial.

O  feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  decisão  que, 
conforme relatado, julgou procedente em parte, os pedidos autorais.  É contra esta 
decisão que se insurge o apelante.

Analisando detidamente os autos, verifico que a Srª  Eliane de 
Oliveira Lopes de Farias foi nomeada para o cargo de técnica em enfermagem, em 
03/02/2009,  em  face  a  aprovação  em  concurso  público  com  lotação  da  Secretaria 



Municipal de Saúde, conforme portaria de fl. 10.

Após a instrução completa da ação na Justiça do Trabalho, em 
sede de recurso ordinário, a colenda 2ª Turma do TRT/13ª Região, tendo como relator 
o Desembargador Wolney de macedo Cordeiro, declarou a incompetência em razão 
da matéria da Justiça do Trabalho, anulando a sentença já proferida e determinando a 
remessa dos autos à Justiça Comum Estadual da Comarca de Mamanguape/PB, para 
processar e julgar a causa. 

Ouso discordar, com a devida vênia, da decisão proferida pela 
Justiça do Trabalho.

Dispõe o art. 71 da Lei Orgânica do Município de Mataraca que 
o regime jurídico dos servidores públicos municipais é o celetista, in verbis:

Art. 71 – O regime jurídico dos servidores públicos municipal 
é  o  CLT  (celetista)  vedada,  qualquer  outra  vinculação  de 
trabalho.

Pelo  que  observo,  o  entendimento  da  justiça  laboral  não 
considerou  o  regime celetista  adotado  pelo  Município  de  Mataraca,  conforme se 
verifica  na  Lei  Orgânica  do  Município  (art.71)  e  no  Edital  do  Concurso  (fl.  12), 
tampouco a anotação do contrato na CTPS da demandante, fl. 15. 

Daí,  restando  incontroverso  que  o  Regime  Jurídico  daquele 
município é o celetista, bem assim que a autora reclama verbas referentes ao contrato 
de trabalho datado de 2009, o regulamento legal em relação a ele é o celetista.

Portanto,  não  havendo  demonstração  no  sentido  de  que  o 
trabalhador  tenha  sido  inserido  no  regime  estatutário,  considera-se  trabalhista  a 
relação mantida entre as partes.

Acerca da competência para julgar lide de natureza trabalhista, 
o Superior Tribunal de Justiça editou a seguinte súmula: 

"Súmula 97.Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
reclamação  de  servidor  público  relativamente  a  vantagens 
trabalhistas anteriores a instituição do regime jurídico único."

Em casos semelhantes, esse Tribunal (TJPB) já entendeu que a 
competência para julgar ações de servidores do Município de Mataraca/PB é a Justiça 
do Trabalho, em virtude de serem celetistas, suscitando, assim, o conflito negativo de 
competência, in verbis:



“APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA. 
AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE  E  OUTRAS  VERBAS.  ACOLHIMENTO 
DE  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  PELA  JUSTIÇA 
LABORAL.  REMESSA DO PROCESSO  PARA A  JUSTIÇA 
COMUM. INCOMPETÊNCIA DESTA. LEI ORGÂNICA QUE 
PREVÊ  REGIME  CELETISTA.  NATUREZA  LABORAL. 
SÚMULA  97  DO  STJ.  ÓRGÃOS  JUDICIAIS  QUE  SE 
DECLARAM  INCOMPETENTES.  CONSUBSTANCIAÇÃO 
DO  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  EM 
RAZÃO  DA  MATÉRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
REMESSA  DO  AUTOS  AO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.
-  O órgão judicial estadual é incompetente para julgar lide de 
natureza laboral.
- Incide o Conflito Negativo de Competência quando dois ou 
mais juízes se dão por incompetentes para o julgamento da 
mesma causa.”1

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  COVEIRO. 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E  FGTS. 
ACOLHIMENTO DE PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA 
PELA  JUSTIÇA  LABORAL.  REMESSA  DO  PROCESSO  À 
JUSTIÇA  COMUM.  INCOMPETÊNCIA  DESTA.  LEI 
ORGÂNICA QUE PREVÊ REGIME CELETISTA. NATUREZA 
LABORAL. SÚMULA 97 DO STJ. ÓRGÃOS JUDICIAIS QUE 
E DECLARAM INCOMPETENTES. CONSUBSTANCIAÇÃO 
DO  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  EM 
RAZÃO  DA  MATÉRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
REMESSA  DO  AUTOS  AO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA. 
— O órgão judicial estadual é incompetente para julgar lide 
de natureza laboral.
—  Incide o Conflito Negativo de Competência quando dois 
ou mais juízes se dão por incompetentes para o julgamento da 
mesma causa.”2 

O próprio  STJ  já  decidiu,  em  caso  análogo  do  Município  de 
Mataraca, que a competência para julgar esse tipo de ação é da Justiça do Trabalho, 
verbis:

“DECISÃO
1 TJPB – AC 0001660-36.2014.815.0231 – Des. Maria das Graças Morais Guedes – 03/11/2015.
2 TJPB – AC 0001109-56.2014.8150231 – Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides – 26/01/2016.



1. Os autos dão conta de que Edson Madeiro Padilha ajuizou 
reclamação trabalhista  contra o Município  de Mataraca,  PB, 
objetivando o pagamento de verbas trabalhistas decorrentes 
do contrato de trabalho como gari (e-stj, fl. 24/28). O MM. Juiz 
da Vara do Trabalho de Mamanguape, PB, Dr. José de Oliveira 
Costa Filho, após homologar a desistência da ação quanto ao 
pedido  de  recolhimento  de  FGTS,  julgou  parcialmente 
procedentes os pedidos (e-stj,  fl.  11/16). Em sede de recurso 
ordinário,  a  Segunda  Turma  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho  da  13ª  Região,  relator  o  Desembargador  Eduardo 
Sergio  de  Almeida,  anulou  a  sentença  de  primeiro  grau, 
declinou da competência e determinou a remessa dos autos à 
Justiça Comum Estadual, em acórdão assim ementado: "ENTE 
PÚBLICO. RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM. A Suprema Corte exarou entendimento 
de que qualquer espécie de controvérsia envolvendo pessoal 
contratado ou admitido por ente público, pouco importando a 
natureza do vínculo, se administrativo ou celetista, deve ser 
dirimida pela Justiça Comum e não pela Justiça do Trabalho" 
e-stj, fl. 05). 
Daí o presente conflito de competência, suscitado pela MM. 
Juíza  de  Direito  da  3ª  Vara  Mista  da  Comarca  de 
Mamanguape,  PB,  Dra.  Gianne  de  Carvalho  Teotonio 
Marinho,  à  base  da  seguinte  fundamentação:  "É  pacífica  a 
competência  da  Justiça  Comum  Estadual  para  processar  e 
julgar  as  ações  que  versem  sobre  a  relação  de  trabalho 
existente com as pessoas jurídicas de direito público, regidas 
pelo regime estatutário,  o que,  todavia,  não corresponde ao 
caso do processo em comento. Em que pese o entendimento 
do Tribunal suscitado (TRT 13ª Região), o regime jurídico dos 
servidores  públicos  do  Município  de  Mataraca/PB  é  o 
celetista, por força da Lei Municipal nº 269/2008, ressalte-se, 
em vigor quando o servidor público foi admitido pelo ente 
municipal, conforme portaria de nomeação de 03 de fevereiro 
de 2009. Tratando-se, assim, de querela atinente à relação de 
trabalho de servidor público submetido ao regime celetista, a 
competência  para  processar  e  julgar  a  ação  é  da  Justiça  do 
Trabalho e não deste juízo suscitante" (e-stj, fl. 02). 
2.  A  teor  da  inicial,  "o  Reclamante  é  servidor  público  da 
Reclamada, ente da federação, ocupante de cargo decorrente 
de aprovação mediante  concurso público,  contratado sob os 
preceitos celetistas...  Exerce a função de gari,  cuja  posse no 
cargo deu-se em 27/02/2009" (e-stj, fl. 24). 
Nessas  condições,  a  competência  para  decidir  acerca  de 



eventuais direitos do Autor é da Justiça do Trabalho. Ante o 
exposto,  conheço  do  conflito  para  declarar  competente  o 
Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região. Comunique-se. 
Intimem-se. Brasília, 24 de junho de 2014.
Ministro ARI PARGENDLER Relator” 3

Por esses motivos, compreendo ser a Justiça Comum  Estadual 
incompetente para o conhecimento e julgamento da presente causa. Todavia, como a 
Justiça do Trabalho também já declarou sua incompetência,  impõem-se o Conflito 
Negativo perante o Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos arts. 115, II e 116 do 
CPC e do art. 105, I,  d, da Constituição Federal.  

Face ao exposto, com base no art. 557 do CPC e, considerando 
que  a  Justiça  Laboral  já  declinou  da  competência  para  conhecer  e  julgar  esta 
demanda,  SUSCITO  O  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA, 
determinando a remessa destes autos para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
nos termos do art. 113, do inciso II do art. 115 c/c art. 116, do CPC, e da alínea “d” do 
inciso I do art. 105, da Constituição Federal.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 15 de março de 2016.

Desembargador João Alves da Silva 
            Relator

3 STJ – CC 133732 – Min. Ari Pargendler – 01/07/2014.


